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São Paulo

Registro: 2022.0000186824

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos do Agravo de 

Instrumento nº 2263357-04.2021.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em 

que é agravante RUDNEY RODRIGUES XAVIER (JUSTIÇA GRATUITA), é 

agravado FACULDADE PAULISTA DE COMUNICAÇÃO.

ACORDAM, em 23ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de 

Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: "PREJUDICADO  O 

PEDIDO DE SUSTENTAÇÃO ORAL. NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. 

V. U.", de conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmo. 

Desembargadores JOSÉ MARCOS MARRONE (Presidente sem voto), HÉLIO 

NOGUEIRA E TAVARES DE ALMEIDA.

São Paulo, 16 de março de 2022.

VIRGILIO DE OLIVEIRA JUNIOR

RELATOR
  Assinatura Eletrônica

Voto: 50782
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Agravo de Instrumento Nº: 2263357-04.2021.8.26.0000

Comarca: São Paulo

Agravante: Rudney Rodrigues Xavier 

Agravado: Faculdade Paulista de Comunicação

Ação de obrigação de fazer cumulada com 
pedido de indenização por dano moral. 
Decisão que determinou a redistribuição do 
feito a uma das Varas da Justiça Federal. 
Inconformismo do autor. Agravo de 
instrumento. Expedição e registro de 
diploma. Competência da Justiça Federal 
para “processar e julgar feitos em que se 
discuta controvérsia relativa à expedição de 
diploma de conclusão de curso superior 
realizado em instituição privada de ensino 
que integre o Sistema Federal de Ensino, 
mesmo que a pretensão se limite ao 
pagamento de indenização.” Tese firmada 
no recente julgamento do RE 1.304.964/SP 
(Tema 1154). Decisão mantida. Recurso 
desprovido.

Rudney Rodrigues Xavier, inconformado, recorre da r. 
decisão de fls. 437 que determinou a redistribuição do feito a 
uma das Varas Cíveis da Justiça Federal. Contraminuta às fls. 
31/35. Recurso processado, em seguida. 

É o relatório. 

Cuida-se de ação de obrigação de fazer cumulada com 
pedido de indenização por dano moral intentada pelo autor, 
visando a condenação da ré à obrigação de expedir o diploma 
de graduação em curso superior de Rádio, TV e Internet, 
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concluído em dezembro de 2017. 

O d. Juízo de origem determinou a redistribuição do feito 
a uma das Varas Cíveis da Justiça Federal - Subseção 
Judiciária de São Paulo, por reconhecer a incompetência do 
Juízo Estadual para conhecimento dos fatos. O autor, 
inconformado, recorreu. 

Pois bem.

O recurso é desprovido. Explica-se. 

Conforme se infere da inicial, a ação busca discutir a 
expedição, registro e entrega de diploma de graduação em 
curso superior de Rádio, TV e Internet, concluído em dezembro 
de 2017. 

Com efeito, o c. Supremo Tribunal Federal em recente 
decisão proferida quando do julgamento do RE 1.304.964/SP, 
admitido nos termos do artigo 1.030, IV, do Código de 
Processo Civil, Tema 1154, entendeu pela existência de 
interesse da União, assim como pela competência da Justiça 
Federal para o julgamento das ações que discutam a 
expedição de diploma, conforme se vê: 

“RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPRESENTATIVO 
DA CONTROVÉRSIA. CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA. 
INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR. SISTEMA FEDERAL 
DE ENSINO. CONTROVÉRSIA RELATIVA À EXPEDIÇÃO DE 
DIPLOMA DE CONCLUSÃO DE CURSO SUPERIOR. 
INTERESSE DA UNIÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL. ARTIGO 109, I, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
PRECEDENTES. ACÓRDÃO RECORRIDO DIVERGE DA 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
MULTIPLICIDADE DE RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS. 
CONTROVÉRSIA CONSTITUCIONAL DOTADA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. REAFIRMAÇÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVIDO.” [RE 1304964 RG, 
Relator(a): MINISTRO PRESIDENTE, Tribunal Pleno, julgado 
em 24/06/2021, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO 
GERAL - MÉRITO DJe-166 DIVULG 19-08-2021 PUBLIC 
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20-08-2021]

Firmou-se a seguinte tese: 

“Compete à Justiça Federal processar e julgar feitos em 
que se discuta controvérsia relativa à expedição de diploma de 
conclusão de curso superior realizado em instituição privada de 
ensino que integre o Sistema Federal de Ensino, mesmo que a 
pretensão se limite ao pagamento de indenização.”

Assim, diante do entendimento vinculante do c. STF a 
respeito do tema tratado nos autos, de rigor que se proceda a 
devolução do feito para a Justiça Federal, competente para o 
julgamento da ação. 

Neste mesmo sentido já se manifestou este e. Tribunal 
de Justiça: 

[a] PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO. CANCELAMENTO DE REGISTRO DE 
DIPLOMA. PORTARIAS 738/2016 E 910/2018. INTERESSE 
DA UNIÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 
ORIENTAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO C. SUPREMO 
TRIBUNAL DE FEDERAL COM CARÁTER DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 1154. DECLARAÇÃO, DE 
OFÍCIO, DE NULIDADE DA SENTENÇA E DETERMINAÇÃO 
DE REMESSA DOS AUTOS. A competência para processar e 
julgar causas que versem sobre o registro de diplomas de 
instituições de ensino superior, ainda que privadas, é inerente à 
Justiça Federal, conforme orientação firmada pelo Supremo 
Tribunal Federal, com caráter de repercussão geral, no 
julgamento do RE 1.304.964/SP (Tema 1154). Diante disso, 
impõe-se declarar a nulidade da sentença e determinar a 
remessa dos autos à Justiça Federal de primeiro grau. [TJSP; 
Apelação Cível 0003083-58.2020.8.26.0152; Relator (a): 
Antonio Rigolin; Órgão Julgador: 31ª Câmara de Direito 
Privado; Foro de Cotia -3ª Vara Civel; Data do Julgamento: 
14/09/2021; Data de Registro: 14/09/2021];

[b] Embargos declaratórios  advento do RE/STF 
1304964/SP (tema 1154)  Repercussão Geral - Tese fixada: 
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compete à justiça federal processar e julgar feitos em que se 
discuta controvérsia relativa à expedição de diploma de 
conclusão de curso superior realizado em instituição privada de 
ensino que integre o sistema federal de ensino, mesmo que a 
pretensão se limite ao pagamento de indenização. É caso de 
se reconhecer a incompetência absoluta ratione materiae hic et 
nunc, anulando-se a r. sentença e com remessa dos autos à 
Justiça Federal, redistribuindo-se. Embargos declaratórios 
acolhidos para tal fim. [TJSP; Embargos de Declaração Cível 
1007233-64.2019.8.26.0002; Relator (a): Décio Rodrigues; 
Órgão Julgador: 21ª Câmara de Direito Privado; Foro Regional 
II - Santo Amaro - 13ª Vara Cível; Data do Julgamento: 
23/09/2021; Data de Registro: 23/09/2021];

[c] AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA 
COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. Extinção, sem 
resolução do mérito, nos termos do artigo 485, VI, do Código 
de Processo Civil. Insurgência do autor. Alegação de 
cancelamento indevido de diploma. Questão correspondente 
ao registro de diplomas. Competência da Justiça Federal, 
conforme jurisprudência do STF sobre a matéria, que foi 
reafirmada quando da afetação ao regime dos repetitivos e do 
reconhecimento da repercussão geral (Recurso Extraordinário 
nº 1304964/SP - tema 1154). Sentença anulada, de ofício, 
suscitando-se conflito negativo de competência desta Justiça 
Estadual com a Justiça Federal, perante o C. Superior Tribunal 
de Justiça, prejudicado o recurso. De ofício, suscita-se conflito 
negativo de competência desta Justiça Estadual com a Justiça 
Federal, perante o C. Superior Tribunal de Justiça, anulando-se 
a sentença prolatada. PREJUDICADO o recurso. [TJSP; 
Apelação Cível 0009952-71.2019.8.26.0152; Relator (a): 
Marcos Gozzo; Órgão Julgador: 23ª Câmara de Direito Privado; 
Foro de Cotia - 3ª Vara Civel; Data do Julgamento: 25/08/2021; 
Data de Registro: 26/08/2021].

Dessa forma, reconhecida a incompetência absoluta da 
Justiça Estadual, de rigor a remessa do feito à Justiça Federal, 
conforme determinado na r. decisão recorrida, que deve ser 
mantida. 
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Ante o exposto, nega-se provimento ao recurso. 

Virgílio de Oliveira Junior

Relator

Assinatura Eletrônica
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